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Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 

A designar 

 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

Dotar os alunos das competências científicas e instrumentos teóricos e práticos de Justiça 
Constitucional que lhes permita lidar com questões jurídico-constitucionais relevantes, nas suas várias 
abordagens e contextos possíveis.  

 
Conteúdos programáticos 

 
Capítulo I 

A Inconstitucionalidade dos Atos Jurídico-Públicos na ordem jurídico-constitucional vigente 
 

1. Relações de desvalor e parâmetros do controlo 
2. O objeto do controlo 
3. Os tipos de Inconstitucionalidade 
4. O valor negativo do ato normativo inconstitucional  
 
 

Capítulo II 
O Sistema Português de Fiscalização da Constitucionalidade na ordem jurídico-constitucional 

vigente: Pressupostos 
3. A repartição constitucional de competências normativas e o modelo concreto de 
Separação de Poderes 
4. O sistema de atos normativos 
5. O conceito funcional de Norma 
5. Normatividade Digital e (des) ordem normativa da Internet 
 

Capítulo III 
Os Processos de Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade na ordem jurídico-constitucional 

vigente 
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5. A Fiscalização Preventiva da Constitucionalidade 
6. A Fiscalização Abstrata Sucessiva da Constitucionalidade 
7. Balanço e Perspetivas 
 

Capítulo IV 
O Processo de Fiscalização Concreta da Constitucionalidade na ordem jurídico-constitucional 

vigente 
7. A fiscalização difusa da constitucionalidade 
8. Os recursos de constitucionalidade para o Tribunal Constitucional 
9. Balanço e Perspetivas 

 
Capítulo V 

A Fiscalização da Inconstitucionalidade por Omissão na ordem jurídico-constitucional vigente 
10. A Fiscalização Abstrata da Inconstitucionalidade por Omissão 
11. A Fiscalização Concreta de Omissões lesivas de direitos fundamentais 
 

Capítulo VI 
Justiça Constitucional de Emergência 

12. Modelos teóricos de poderes de emergência 
13. O modelo português de emergência: a Constituição dos direitos e dos poderes de 
emergência  
14. O controlo de constitucionalidade em períodos de emergência 
15. A jurisprudência constitucional da Pandemia 
16. A jurisprudência administrativa da Pandemia 

 
Capítulo VII 

Justiça Constitucional do Ciberespaço 
17. Os impactos do primado do Direito da União Europeia e da europeização do Direito 
Constitucional do Ciberespaço na Justiça Constitucional portuguesa 
18. O Constitucionalismo Multinível, o Direito Constitucional Europeu e as pretensas 
transformações dos Tribunais Constitucionais da UE 
19. O novo paradigma jurídico-público da Regulação do Ciberespaço: algoritmos, normas 
técnicas privadas e os novos reguladores privados intermediários 

 

 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

Os conteúdos programáticos desta Unidade Curricular estão em consonância com os seus objetivos 
pedagógicos, privilegiando uma abordagem teórico-prática da Justiça Constitucional. 

 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

Nesta Unidade Curricular serão utilizadas as seguintes metodologias de ensino e aprendizagem: 
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1. Aulas teóricas: exposição teórico-problemática dos conteúdos programáticos, suscetíveis de 
estimular o espírito crítico dos discentes. 
2. Aulas práticas [discussão e resolução de casos práticos, análise de Acórdãos); 
 
A avaliação contínua processar-se-á da seguinte forma: 

➢ Participação nas aulas, Apresentação Oral e Discussão na Aula de Jurisprudência pelos alunos – 
(50 por cento); 

➢ Elaboração de um Trabalho Escrito ou, em alternativa, realização de um Teste Final escrito no 
final do Semestre, com o formato de caso prático (50 por cento) 

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade 
curricular 

As metodologias de ensino delineadas estão em coerência com os objetivos de aprendizagem, atenta a 
relevância da dupla natureza teórico-prática das respetivas aulas, inclusive a discussão de artigos 
científicos, a análise de jurisprudência e a resolução de casos práticos. 
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